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COBRANÇA

O Ministério Público, 
por meio da 1ª Promo-
toria Cível de Tangará 
da Serra, moverá uma 
ação cobrando tanto 
do Governo do Estado 
de Mato Grosso e da 
Prefeitura Municipal 
de Tangará da Serra, a 
manutenção das câme-
ras de segurança ins-
taladas no município. 
Na edição desta quar-
ta-feira, 19, o DS pu-
blicou entrevista com 
o secretário executivo 
do Gabinete de Gestão 
Integrada (GGI), Jusce-
milson Nazário, onde 

ele afirma que de quin-
ze, apenas três estariam 
funcionando.

De acordo com a 
promotora Claire Vo-
gel Dutra, desde o ano 
passado a situação vem 
sendo apurada e a preo-
cupação do Ministério 
Público é resolver a bu-
rocracia no caso.

“Pode ser que seja 
uma situação simples 
de se resolver e que al-
guns entraves burocrá-
ticos estejam impedin-
do que o problema se 
resolva de forma mais 
fácil. Contamos com o 
fundo municipal de se-
gurança pública, tem re-
cursos nesse fundo, que 
poderia nesse momento 

resolver a questão no 
sentido de utilizá-los 
para o conserto dessas 
câmeras e num segundo 
momento, passaríamos 
a discutir de quem é a 
responsabilidade”, ar-
gumentou, ao destacar 
que na época da instala-
ção dos equipamentos, 
os governos do estado 
e do município não se 
atentaram em fazer um 
pacto para estabelecer 
as competências da ma-
nutenção dos aparelhos 
periodicamente.

“É um equipamento 
eletrônico que está su-
jeito a intempéries, fica a 
céu aberto, é chuva, sol, 
raios. É um equipamen-
to eletrônico que preci-

sa de uma manutenção, 
com o tempo vai se des-

gastando, deteriorando, 
então precisa fazer uma 

manutenção periódica”, 
complementa.  
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APURAÇÃO VLT “TRAVADO”

Abertura de Ação Civil 
aguarda trâmites finais

Juiz dá prazo para partes
 atenderem exigência

O juiz federal Ciro 
José de Andrade Arapi-
raca, da 1ª Vara de Mato 
Grosso, deu prazo para 
o Governo do Estado e 
o Consórcio VLT modi-
ficarem o acordo para 
retomada das obras do 
Veículo Leve sobre Tri-
lhos conforme pedem o 
Ministério Público Esta-
dual e Federal.

No início do mês, os 
órgãos se manifestaram 
contra o acordo por en-
tender que o Governo 
não sanou ou não deu 
resposta adequada às 
irregularidades compro-
vadas na ação judicial 
para retomada das obras.

Segundo Arapiraca, 
Estado e Consórcio terão 
três dias para apresentar 
as modificações.

“A se iniciar pelo Es-

tado de Mato Grosso, a 
partir do dia seguinte à 
data desta decisão e, para 
o Consórcio VLT, com 
início em 25/07/2017, 
para manifestação e/ou 
apresentação de nova 
minuta de acordo que 
contemple as condições 
e modificações exigidas 
pelos Ministérios Públi-
cos Federal e Estadual, 
sendo facultado ao Esta-
do de Mato Grosso a jun-
tada de sua manifestação 
no último dia do prazo 
para o Consórcio VLT”, 
disse.

 Na decisão, o juiz 
afirmou que não poderá 
homologar o acordo sem 
a adesão do Ministério 
Público, autor processual. 
Para ele, sem acordo com 
o MP, “não há sequer pro-
posta de acordo a ser ho-
mologada”.

Arapiraca pediu que o 
Executivo se manifeste de 

forma concreta, conclusi-
va e definitiva .

O acordo foi assinado 
em março deste ano, após 
inúmeras reuniões entre o 
governador Pedro Taques 
(PSDB), o secretário de Es-
tado das Cidades, Wilson 
Santos, o controlador geral 
do Estado, Ciro Rodolpho 
Gonçalves, o procurador-
geral do Estado, Rogério 
Gallo, e suas respectivas 
equipes, com represen-
tantes do Consórcio VLT.

Pelo entendimento, o 
Estado vai pagar R$ 922 
milhões para a conclusão 
integral da implantação 
do modal. Desse total, o 
Governo tem em caixa R$ 
322 milhões. O restante 
depende de empréstimo.

A previsão, até então, 
era de que as obras fos-
sem retomadas em maio 
deste ano com prazo de 
conclusão total de 24 
meses.

Em entrevista ao DS, 
a promotora Claire Vogel 
Dutra não falou em pra-
zos sobre o ingresso de 
ação contra o município 
de Tangará da Serra e o 
estado de Mato Grosso 
pelo abandono às câ-
meras de segurança ins-
taladas nos principais 
pontos da cidade. No 
entanto, o MP fará a sua 
parte para a resolução do 
problema.

“O município entende 
que é obrigação do esta-
do, o estado entende que 
é obrigação do municí-
pio e ninguém resolve a 
questão. Chegamos na 
fase final de investiga-
ção, administrativamen-
te percebo que não tem 
mais o que fazer e o pró-
ximo passo do Ministé-
rio Público é realmente 
ingressar com uma ação 
civil pública”, declarou a 
promotora, ao acrescen-
tar que a sociedade está 
sendo prejudicada com o 
problema.

“Nós pedimos infor-
mações para a Polícia 
Militar e Polícia Civil 
com relação a questão de 
índices de criminalidade 
e a importância dessas 
câmeras no trabalho das 
polícias e eles reafirma-
ram essa importância. 
Além de inibir a crimi-
nalidade, ainda ajudam 
a solucionar os crimes, 
identificação de crimi-
nosos, dinâmica dos fa-
tos, tudo isso facilita o 
trabalho da segurança 
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“É um equipamento eletrônico que precisa de manutenção”, diz promotora

Claire Vogel Dutra, promotora de Justiça

pública e faz com que a 
população se sinta mais 
protegida”, argumentou 
a promotora.

Apenas procedimen-
tos finais emperram  a 
movimentação da ação 
que conforme Claire, 
visa a aplicação corre-
ta do dinheiro público 
e manutenção dos bens 
adquiridos com tais re-
cursos.

“Só estamos aguar-
dando que venha uma 
resposta de ofício e com 
essa resposta, pretende-
mos ingressar com essa 

ação. A gente quer que 
seja aplicado [o dinheiro 
público] de forma regu-
lar, sem que passe por 
cima de alguma forma-
lidade legal. O que não 
pode também é ficar re-
fém dessas formalidades 
e fazer com que a buro-
cracia se sobreponha à 
prática”, destacou, ao 
novamente enfatizar que 
há dinheiro no fundo 
municipal de segurança 
pública e que a resolução 
do problema depende da 
vontade das partes.

Ministério Público moverá ação por 
câmeras de segurança em Tangará


